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Conselheiros titulares

Ademar Carlos Augusto (Amazonas), Alberto 
Carvalho de Almeida (Mato Grosso), Alceu José 
Peixoto Pimentel  (Alagoas), Aldair Novato Silva 
(Goiás), Alexandre de Menezes Rodrigues (Minas 
Gerais), Ana Maria Vieira Rizzo (Mato Grosso do 
Sul), Antônio Celso Koehler Ayub (Rio Grande do 
Sul), Antônio de Pádua Silva Sousa (Maranhão), 
Ceuci de Lima Xavier Nunes (Bahia), Dílson Ferreira 
da Silva (Amapá), Elias Fernando Miziara (Distrito 
Federal), Glória Tereza Lima Barreto Lopes (Sergipe), 
Jailson Luiz Tótola (Espírito Santo), Jeancarlo 
Fernandes Cavalcante (Rio Grande do Norte), Lisete 
Rosa e Silva Benzoni (Paraná), Lúcio Flávio Gonzaga 
Silva (Ceará), Luiz Carlos Beyruth Borges (Acre), 
Makhoul Moussallem (Rio de Janeiro), Manuel 
Lopes Lamego (Rondônia), Marta Rinaldi Muller 
(Santa Catarina), Mauro Shosuka Asato (Roraima), 
Norberto José da Silva Neto (Paraíba), Renato 
Françoso Filho (São Paulo).

Conselheiros suplentes

Abdon José Murad Neto (Maranhão), Aldemir 
Humberto Soares (AMB), Aloísio Tibiriçá 
Miranda (Rio de Janeiro),  Cacilda Pedrosa de 
Oliveira (Goiás), Carlos Vital Tavares Corrêa Lima 
(Pernambuco), Celso Murad (Espírito Santo), 
Cláudio Balduíno Souto Franzen (Rio Grande do 
Sul), Dalvélio de Paiva Madruga (Paraíba), Desiré 
Carlos Callegari (São Paulo), Emmanuel Fortes 
Silveira Cavalcanti (Alagoas), Gerson Zafalon 
Martins (Paraná), Henrique Batista e Silva (Sergipe), 
Hermann Alexandre Vivacqua Von Tiesenhausen 
(Minas Gerais), Jecé Freitas Brandão (Bahia), José 
Albertino Souza (Ceará), José Antonio Ribeiro Filho 
(Distrito Federal), José Fernando Maia Vinagre 
(Mato Grosso), José Hiran da Silva Gallo (Rondônia), 
Júlio Rufino Torres (Amazonas), Maria das Graças 
Creão Salgado (Amapá), Mauro Luiz de Britto 
Ribeiro (Mato Grosso do Sul), Paulo Ernesto Coelho 
de Oliveira (Roraima), Pedro Eduardo Nader Ferreira 
(Tocantins), Renato Moreira Fonseca (Acre), Roberto 
Luiz d’ Avila (Santa Catarina), Rubens dos Santos 
Silva (Rio Grande do Norte), Waldir Araújo Cardoso 
(Pará), Wilton Mendes da Silva (Piauí).

Entre 25 e 27 de agos-
to, os médicos de todo o 
país deram uma lição de 
democracia ao país. Pes-
soalmente ou por carta, 
expressaram sua vonta-
de e escolheram os seus 
representantes junto ao 
Conselho Federal de Medi-
cina (CFM) para a gestão 
2014 a 2019, a quinta elei-
ta pelo voto direto.

Aos eleitos, os parabéns 
pelo reconhecimento e o 
desejo de que cumpram da 
melhor forma possível sua 
missão: defender a Saúde e 
o exercício ético da profis-
são. Ao todo, serão 56 ho-
mens e mulheres que terão 
pela frente grandes desafios 
que, superados, poderão 
trazer ganhos e conquistas 
para 400 mil profissionais 
e milhões de pacientes.

Nesta edição, o jornal 
Medicina anuncia os re-
sultados da votação, os 
quais deverão ser homo-
logados em setembro, e 
avança em detalhes sobre 
a posse prevista para den-
tro de algumas semanas. 

Nos próximos meses, per-
maneceremos atentos à 
jornada que em breve se 
iniciará, procurando dar 
conhecimento aos médicos 
das principais ações e re-
sultados alcançados.

Pelo jornal Medicina, 
assim como pelos outros 
canais de comunicação do 
CFM (site, boletins eletrô-
nicos, redes sociais e outras 
publicações), o médico po-
derá acompanhar as realiza-
ções que têm colocado nossa 
entidade no centro do deba-
te político. Esse foi o caso da 
divulgação recente dos resul-
tados de pesquisa feita pelo 
Datafolha, que mostrou um 
alto índice de insatisfação 
com a Saúde e o SUS.

Os números apresenta-
dos confirmam a percep-
ção negativa atribuída ao 
setor e suscitam debates 
sobre as medidas que de-
vem ser implementadas 
com urgência para superar 
os gargalos já conhecidos 
por todos. O resumo de 
tudo é simples: o brasileiro 
quer dignidade no atendi-

mento, menos espera e me-
lhor gestão da rede pública.

Finalmente, nesta edi-
ção, merece destaque o aler-
ta emitido pelo CFM que 
chama a atenção dos médi-
cos e da sociedade para ris-
cos do consumo do narguilé 
e do cigarro eletrônico, er-
roneamente apontados por 
alguns como inofensivos. 
Em seu posicionamento, a 
entidade deixa claro que es-
sas formas de uso do tabaco 
podem causar tantos danos 
quanto outras consideradas 
tradicionais.

E é assim que o CFM 
segue sua rota: impondo o 
debate político, reforçando 
princípios éticos e orien-
tando os profissionais e a 
sociedade sobre o aperfeiço-
amento de práticas. Certa-
mente, não faltará atividade 
para os novos conselheiros.

Sempre sou tocado, de perto, pela Palavra 
do Presidente, publicada no jornal Medicina 
CFM. Na edição 233 (junho de 2014), des-
taco sua honrosa menção à fundação da pri-
meira escola de Medicina do país (1808, em 
Salvador-BA) e ao famigerado invento deno-
minado Mais Médicos.

Antonio Carlos Oliveira Lima
Corecon 439 - remido 

Salvador/BA

Em nome de toda a diretoria da Associação 
Médica de Minas Gerais, venho cumprimen-
tá-los e agradecer pelos esforços empre-
endidos para aprovação da Lei 13.003/14, 
que versa sobre o reajuste para médicos de 
planos de saúde. Informo que nos mantemos 
atentos e unidos para continuar a batalha por 
melhores condições de trabalho para a clas-
se médica. Para tanto, esperamos continuar 
recebendo o apoio irrestrito das entidades 
médicas nacionais.

Lincoln Lopes Ferreira
Presidente da Associação Médica de 

Minas Gerais
CRM-MG 15.350

Parabéns à diretoria do CFM, particularmen-
te ao colega de turma Desiré Callegari, pela 
tentativa de resgate da dignidade da classe 
médica tão vilipendiada pelo governo atual.
 

João Guilherme Franco
CRM-MG 12.117

jgfranco.jgf@gmail.com

Estamos nos dando conta de que os médi-
cos não podem funcionar como ilhas. O as-
sociativismo, o trabalho em grupo, conduz 
ao sucesso e ao bem-estar profissional!
 

Jasper Roberto Schulz
CRM-RS 15.713

jasperdoc93@yahoo.com.br

Este filme 'Saúde e Educação no Brasil' é 
sempre o mesmo. Há desrespeito total dian-
te desses nobres sistemas e dos seus profis-
sionais, que fazem verdadeiros milagres com 
baixos salários e falta de estrutura para atuar. 

Um caos! Atuei 30 anos na área da Educa-
ção e acompanho também a Saúde. Colegas, 
precisamos mostrar nossa insatisfação!

Maria das Graças Rezende Passos
gracarezende2008@hotmail.com

Sugiro aos conselhos de medicina dar conhe-
cimento de suas decisões aos serviços mé-
dicos, hospitais e secretarias de saúde, pois 
se nós, médicos, o fizermos certamente esta-
remos sujeitos a penalizações e perseguições 
por parte dos gestores e até mesmo a perda 
do emprego, visto que essa transparência 
não vai agradar muita gente.

Fernando Drummond Teixeira
CRM-CE 13.982

drummondcardiol@gmail.com

CFM Responde – Todas as deliberações do 
CFM são publicadas no Diário Oficial da União 
e no site da entidade, considerados canais essen-
ciais para dar conhecimento às medidas.
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- Evitar participar de campanhas de candidatos, sejam médicos ou não, utilizando o trabalho 
médico para auferir dividendos políticos.

- Evitar fazer prescrição e atestação médica com propósitos exclusivamente eleitoreiros.
- O médico candidato não pode ter cerceado o seu acesso às instituições hospitalares.
- O médico candidato deve observar atentamente a legislação específica em caso de esterilização; 

neste caso, a lei do planejamento familiar.
- O médico candidato deve evitar consultas médicas gratuitas em período eleitoral.
- Os médicos não candidatos devem evitar que seus superiores hierárquicos utilizem seus servi-

ços profissionais com uso eleitoral, principalmente em PSF.

Desiré Carlos Callegari
Paulo Henrique de Souza 
Rejane Medeiros
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E   m 2014, há 26.065 
pedidos de candida-

tura na Justiça Eleitoral. 
Desse total, 603 se decla-
raram médicos (2,31%). 
Dos médicos candidatos, 
a maioria são homens 
(90,63%). Um profissio-
nal da medicina é candi-
dato para a Presidência 
da República. Para o car-
go de governador, seis; e 
senador, três. Para as va-
gas de deputado federal, 
disputam 188 médicos: 
157 do sexo masculino 
(83,51%) e 31, do femini-
no (16,49%). 377 médicos 
se candidataram a depu-
tado estadual ou distrital. 
Desses, 338 são homens 
(89,66%). Licenciaram-se 
para candidatar-se os con-
selheiros do CFM José 
Ribeiro Filho, para depu-
tado distrital em Brasília, 
e Makhoul Moussallem, 
para deputado federal no 
Rio de Janeiro.

Na opinião de Roberto 
Luiz d’Avila, presidente do 
Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), é natural 
que, em face da estreita re-
lação que estabelece com 
o paciente, o médico des-
ponte como liderança. Ele 
defende que os médicos 
escolham candidatos com-
prometidos com as causas 
da medicina e da saúde. “É 
importante construirmos 
bancadas com propostas 
de valorização da assis-
tência e dos profissionais 
da saúde. Certamente, os 
candidatos que comun-

gam de nossos princípios e 
conhecem melhor a nossa 
missão possuem melhores 
condições de nos represen-
tar dignamente”, destaca.

Nos dados do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 
há também 2.442 empre-
sários, 1.429 advogados e 
1.052 comerciantes, numa 
plêiade que inclui centenas 
de outras ocupações. 31% 
dos 26 mil postulantes são 
mulheres e 14,61% apre-
sentam idades na faixa de 
18 a 34 anos. O restante 
se divide em grupos de 35 
a 44 anos (26,06%), de 45 
a 59 anos (45,35%) e aci-
ma de 60 anos (14,15%). 
Ainda é possível saber que 
cerca de 45,26% possuem 
nível superior; 30,08% têm 
o ensino médio; 7,29%, o 
ensino fundamental com-
pleto e 1,01% se declaram 
alfabetizados.

Orientações – Para 
nortear os candidatos, o 
CFM disponibiliza uma 
cartilha com orientações 
éticas e jurídicas. Além das 

informações sobre a lei elei-
toral e o Código de Ética 
Médica, o guia traz exem-
plos de decisões judiciais 
quanto ao uso da profissão 
com objetivos eleitorais. A 
“Cartilha de orientações 
éticas e jurídicas para mé-
dicos candidatos a cargos 
eletivos” pode ser acessada 
no endereço http://bit.ly/
VA7BHv

O material, editado 
pelo Conselho Regional 
de Medicina do Estado da 
Paraíba (CRM-PB), orien-
ta os médicos quanto à 
necessidade de obediência 
à legislação e ao Código 
de Ética Médica durante 
o período de campanha. 
“Esperamos que esses 
lembretes éticos colabo-
rem para evitar que a de-
sinformação por parte do 
médico acarrete denún-
cias junto aos CRMs e à 
Justiça Eleitoral”, afirmou 
Eurípedes Mendonça, di-
retor do Departamento 
de Fiscalização do CRM e 
autor da cartilha.

Causa extremo repúdio o processo de brutalização da 
medicina e da assistência ao qual a sociedade brasileira 
está sendo submetida. A falta de investimentos e a gestão 
precária têm feito com que o funcionamento da Saúde, 
em geral, e do Sistema Único de Saúde (SUS), em parti-
cular, entrem numa espiral de problemas recorrentes que 
penalizam, sobretudo, profissionais e pacientes.

A pesquisa realizada pelo Datafolha, recentemente 
divulgada pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), 
revela a justa medida do tamanho dessa crise sem prece-
dentes. Quando 92% dos entrevistados dão notas inferio-
res a sete para a Saúde, vemos fortes indícios de que algo 
vai mal, muito mal. Se destacarmos que 60% atribuíram 
como conceito máximo quatro, temos a convicção de que 
estamos sob o signo do caos.

O Brasil merece uma saúde de qualidade. Ressalta-
mos essa afirmação para que não reste dúvida sobre a 
intenção do CFM ao jogar luz sobre esse quadro dan-
tesco, confirmado cotidianamente pelas manchetes es-
cabrosas dos jornais. A entidade, bem como os médicos 
brasileiros, são defensores da boa assistência, do SUS e 
de seus princípios constitucionais. Ponto!

Num tempo de relativização de valores, esse apego 
às regras legais ganha críticas de quem não entende, ou 
não quer ver, que mais que nunca é preciso contar aos 
quatro ventos que sem mudanças efetivas e urgentes o 
SUS – como proposta moderna, democrática e avançada 
– estará fadado à falência. Fechar os olhos para esse de-
safio ou criar respostas desconectadas da realidade nada 
resolvem, apenas cristalizam os problemas.

Assim, o abandono do modelo criado com a Constitui-
ção de 1988 aparece no financiamento precário, que não 
acompanha os percentuais de comprometimento do Esta-
do em países que mantêm sistemas universais, semelhan-
tes ao brasileiro. Também surge na má gestão dos recursos 
disponíveis, que nunca são gastos como deveriam, fazendo 
com que bilhões não saiam dos cofres públicos.

A ausência de políticas de recursos humanos que va-
lorizem o empenho de médicos e outros profissionais de 
saúde, estimulando-os a se manterem no SUS, é outra 
forma de sucatear essa conquista da sociedade. Em lugar 
das ações estruturantes, de longo prazo, as apostas são 
midiáticas, imediatistas e mais preocupadas em criar gri-
fes e marcas de gestão.

A crítica do CFM não difere da de outros órgãos de 
controle, como o Tribunal de Contas da União, a Defen-
soria Pública, o Congresso Nacional e o Ministério Pú-
blico. Todos, em diferentes momentos, têm apontado o 
mesmo: a gestão do SUS se isolou numa torre de marfim 
e fecha os ouvidos aos apelos da população.

Os gestores precisam abandonar essa postura autori-
tária e dialogar de fato com as entidades de classe, a aca-
demia, os especialistas e os representantes da população 
sem temer o contraditório. O SUS nasceu desse embate 
de ideias, onde a crítica era entendida como elemento de 
reconstrução e não de destruição.

Pensar e agir diferente apenas demonstram a atual 
vocação limitada para a democracia que atravessamos: 
um desvio de conduta que apaga as virtudes do SUS, não 
lhe agrega nenhum valor e faz aumentar o sentimento 
de revolta e insatisfação. Tudo isso indica que se alguém 
tem agido de modo tendencioso, irresponsável e contra o 
SUS, não é o CFM.

Eleições Gerais 2014

Roberto Luiz d’Avila

PALAVRA  DO 
PRESIDENTE

603 médicos disputam 
o pleito de outubro

Corrida às urnas: os médicos representam 2,31% dos candidatos em 2014

Confira as recomendações da cartilha para candidatos

Eles são na maioria homens que disputam cargos de presidente, 
governador, senador e deputado federal ou estadual
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4 Política e Saúde 

Os serviços públicos 
e privados de saúde 

no Brasil são péssimos, 
ruins ou regulares (notas 
de 0 a 7) para 92% dos 
brasileiros. Em relação ao 
Sistema Único de Saúde 
(SUS), 87% dos entre-
vistados também se mos-
traram insatisfeitos. Para 

54% dos entrevistados, o 
SUS não merecia notas 
até 4. Essa avaliação, con-
siderada negativa, integra 
pesquisa inédita realizada 
pelo Instituto Datafolha a 
pedido do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) 
e da Associação Paulista 
de Medicina (APM). 

Segundo a pesquisa, 
nos últimos dois anos 
92% dos brasileiros pro-
curaram algum tipo de 
atendimento no SUS, 
sendo que 89% fizeram 
uso do serviço no perío-
do.  Sobre a qualidade dos 
serviços, 70% dos que 
buscaram o SUS disse-

ram estar insatisfeitos e 
atribuíram avaliações que 
variam de péssimo a re-
gular. A percepção mais 
negativa estava relacio-
nada ao atendimento nas 
urgências e emergências e 
nos prontos-socorros. Os 
entrevistados também re-
clamaram dos atendimen-
tos nos postos de saúde.

“Trata-se de um cen-
so que confirma o que 
os médicos denunciam 
há muito tempo: a saúde 
não é uma prioridade de 
governo. É a população, 
que está sendo mal aten-
dida, quem está dizendo 
isso. O grau de insatis-
fação é emblemático e 
aponta o desejo geral por 
mudanças profundas na 
condução dos rumos do 
país. Essa pesquisa deve 
gerar a reflexão na socie-
dade sobre os caminhos a 
tomar”, afirmou o presi-
dente do CFM, Roberto 
Luiz d’Avila.

De acordo com o in-
quérito, a saúde no Brasil 
é apontada como a área 
de maior importância 
para 87% dos brasileiros 

e é também indicada por 
57% como tema que de-
veria ser tratado como 
prioridade pelo governo 
federal. A abrangência 
do estudo foi nacional, 
incluindo regiões metro-
politanas e cidades do 
interior de diferentes por-
tes, moradores nas cinco 
regiões do país. Foram 
ouvidas 2.418 pessoas – 
60% delas residentes no 
interior – entre os dias 3 
a 10 de junho, homens e 
mulheres com idade su-
perior a 16 anos.

Outras áreas como 
educação (18%) e com-
bate à corrupção (8%) 
também aparecem com 
alto nível de prioridade 
para a população. Contu-
do, a distância delas para 
a saúde é significativa. 
Entre os temas citados pe-
los entrevistados constam 
segurança (7%), comba-
te ao desemprego (4%) 
e moradia (3%). Temas 
como combate à inflação, 
meio ambiente e transpor-
te despontam com menor 
grau de prioridade, com 
menos de 1% na pesquisa.

Pesquisa Datafolha

D´Avila (ao centro): levantamento confirma que a saúde ainda não é uma prioridade de governo

Insatisfação com a saúde supera 92% 

Espera por procedimento pode levar até um ano

No estudo encomendado pelo CFM, os brasileiros expressam 
decepção com a saúde e lamentam a falta de acesso

A pesquisa realizada 
pelo Datafolha apontou ain-
da que todos os aspectos 
do atendimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) têm 
imagem insatisfatória entre a 
população brasileira. O tem-
po de espera para ser atendi-
do ou agendar uma consulta, 
exame, internação, cirurgia 
ou outro procedimento é um 
dos pontos mais críticos. En-
tre os 2.418 entrevistados, 
pelo menos 30% declararam 
estar aguardando ou ter al-
guém na família aguardando 
a marcação ou realização 
de algum procedimento pelo 
SUS. Até 22% dos que pos-
suem planos de saúde dis-
seram aguardar algum tipo 
de atendimento pela rede 
pública. “Estamos falando 
de necessidades vitais, que 
é manter a saúde”, afirmou 
Roberto D´Avila.

Só dois entre cada dez 
entrevistados conseguiram 
ser atendidos em até um mês 
no seu pedido de consulta, 
exame, internação, cirurgia 

ou procedimento específico 
(quimioterapia ou hemodiáli-
se, por exemplo). Para quase 
metade da população esse 
tempo é ainda maior, poden-
do chegar a seis meses. O 
mais grave é que, dentre os 
que aguardam algum procedi-
mento ou agendamento, signi-
ficativa parcela da população 
(29%) espera há mais de seis 
meses para ter seu pedido 
atendido, sendo que mais da 
metade desse grupo espera há 
mais de um ano.

Dos que buscaram acesso 
ao SUS, mais da metade dos 
entrevistados relatou ser difí-
cil ou muito difícil conseguir o 
serviço pretendido, especial-
mente cirurgias, atendimento 
domiciliar e procedimentos 
específicos, como hemodiálise 
e quimioterapia. Para 67% 
dos entrevistados, o acesso 
a cirurgias nos últimos dois 
anos foi muito difícil; 56% 
apontaram o acesso a pro-
cedimentos específicos (qui-
mioterapia, radioterapia e 
hemodiálise) também como 

muito difícil; e 55% conside-
raram o acesso a internações 
hospitalares também como 
muito difícil. O grupo que 
passa mais tempo aguardan-
do atendimento do SUS são 
as mulheres com idade entre 
25 e 55 anos residentes no 
Sudeste e nas regiões metro-
politanas.

Dos que utilizaram os 
serviços de emergência, 69% 
deram nota até sete, que vai 
do péssimo ao regular, sendo 
que 31% desses deram nota 
até quatro. Em relação ao 
acesso a médicos especia-
listas, a avaliação de 55% 
dos entrevistados foi de até 
quatro e 30% de cinco a 
sete. "Trata-se de situação 
extremamente delicada, es-
pecialmente para a popula-
ção menos favorecida. Esta 
espera prolongada pode fa-
zer a diferença entre a vida 
e a morte. Cabe ao governo 
assumir sua responsabilida-
de e evitar danos maiores", 
ressaltou o 1º secretário do 
CFM, Desiré Callegari.

Saúde no Brasil 0,4% 60% 32% 7%

SUS 1% 54% 33% 13%

Não sabe 0 a 4 5 a 7 8 a 10

Avaliação da imagem da saúde e do SUS

Serviços avaliados de acesso difícil/muito difícil (%)

Cirurgias

Exames de laboratórios

Atendimento nos postos de saúde

Distribuição de medicamentos

66%

Procedimentos específicos 56%

52%

49%

42%

Atendimento em casa 55%

Fonte: Datafolha

Fonte: Datafolha
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No dia da divulgação da pesquisa pelo CFM, o Ministério da Saúde publicou nota afirmando que o 
resultado poderia ser avaliado por um prisma mais otimista. O texto “lamenta” a interpretação dada pelo 
CFM e acusa a entidade de tentar a “desconstrução do SUS”.

Em resposta, o CFM elaborou uma nota de esclarecimento, ressaltando que os resultados da pesquisa 
"Opinião dos brasileiros sobre o atendimento na área da saúde" expressam a percepção da população 
sobre a saúde no Brasil e que as conclusões “foram organizadas metodologicamente pelos pesquisadores 
do Datafolha, que fizeram a análise dos resultados com autonomia, isenção e idoneidade, cabendo ao CFM 
apenas sua divulgação”.

Para o CFM, a efetiva e real construção do Sistema Único de Saúde (SUS) passa pela transparência 
e respeito à percepção e às necessidades dos cidadãos, as quais devem pautar as políticas públicas e as 
decisões dos gestores nas três esferas – União, estados e municípios. Só assim, o “SUS se tornará uma 
realidade e poderá consagrar seus princípios e diretrizes constitucionais, os quais o estudo do Datafolha e 
reiteradas denúncias divulgadas pela imprensa mostram que não estão sendo respeitados plenamente”.

O texto diz, ainda, que o CFM repudia comentários que atacam gratuitamente a instituição, repre-
sentante de 400 mil médicos, “e que historicamente participou do processo de construção do SUS, tendo 
outorga legal para agir em defesa da Medicina e da assistência de qualidade”.

 “Ao revelar os dados da pesquisa do Datafolha, o CFM agiu imbuído do seu senso de responsabilidade 
e apresentou ao conhecimento público a percepção dos brasileiros, que diariamente demonstram sua insa-
tisfação com os rumos da saúde do país”, finaliza a nota.

CFM contesta nota divulgada pelo Ministério da Saúde

Acesso ao SUS ainda 
é pela emergência

Pesquisa Datafolha

A   pesar de o governo 
federal ter criado, 

há um ano, um programa 
para melhorar a atenção 
básica, o que desafogaria 
os hospitais, a pesquisa do 
Datafolha mostrou que 
esses estabelecimentos, 
juntamente com as unida-
des de pronto atendimen-
to (UPAs), continuam 
sendo a principal ‘porta de 
entrada’ para o SUS. 49% 
dos entrevistados infor-
maram que, ao precisa-
rem de serviços médicos, 
procuram as emergências, 
sendo em 19% dos casos 
os prontos-socorros; 18%, 
os hospitais e 12%, os am-
bulatórios localizados em 
UPAs. 48% procuram as 
unidades básicas de saúde 
e 3%, o programa Saúde 
da Família.

“Essa sobrecarga no 
atendimento de urgência e 
emergência acentua a vi-
são negativa sobre o SUS 
e demonstra a total falta 
de gestão e regulação do 
sistema. É ali que, diaria-
mente, pacientes, médi-
cos e outros profissionais 
de saúde constatam o 
abandono desse serviço 
público que, para muitos, 
é a única alternativa”, 
avalia Roberto d´Avila. 
Parcela significativa des-

sa má percepção decorre 
da ausência de medidas 
que assegurem o bom 
funcionamento dos ser-
viços, lembrou d'Avila, 
para quem a desativação 
de milhares de leitos públi-
cos nos últimos anos tem 
colocado os médicos e pa-
cientes em “sacrifício”.

De acordo com dados 
apurados pelo CFM jun-
to ao Cadastro Nacional 
dos Estabelecimentos em 
Saúde (CNES), do Mi-
nistério da Saúde, quase 
13 mil leitos foram desa-
tivados na rede pública 
de saúde entre janeiro 
de 2010 e julho de 2013. 
O número de leitos pas-
sou de 361 mil para 348 
mil. As especialidades 
mais atingidas com o 

corte foram a psiquiatria 
(-7.499 leitos), a pedia-
tria (-5.992), a obstetrí-
cia (-3.431) e a cirurgia 
geral (-340).

Em números absolu-
tos, os estados das regi-
ões Sudeste e Nordeste 
foram os que mais sofre-
ram redução no período. 
Só no Rio de Janeiro, 
por exemplo, 4.621 leitos 
foram desativados. Na 
sequência, Minas Gerais 
(-1.443 leitos) e São Pau-
lo (-1.315). No Nordes-
te, o maior corte foi no 
Maranhão (-1.181). En-
tre as capitais, foram os 
fluminenses os que mais 
perderam leitos na rede 
pública (-1.113), seguidos 
pelos fortalezenses (-467) 
e curitibanos (-325).

As avaliações negati-
vas não se restringem ao 
atendimento. Há críticas 
também à gestão e ao fi-
nanciamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
De acordo com a pesqui-
sa, para a maioria da po-
pulação (80%) o governo 
tem falhado na gestão dos 
recursos da saúde pública. 
Na opinião de quase 60% 
dos entrevistados, o SUS 
não tem recursos suficien-
tes para atender bem a 
todos, de forma equânime.

Para o 1º vice-presiden-
te do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), Carlos 
Vital, essa percepção sobre 
as finanças do setor está 
diretamente relacionada 
à má gestão dos recursos 
públicos na área.  “Os pro-
blemas crônicos da saúde 
estão em fase de ‘agoniza-
ção’. O financiamento se 
torna cada vez mais ina-
dequado, apesar de alguns 
aportes, mas o problema 
está na proporção entre 
demanda e oferta. Não é 
só orçamento que a saúde 
precisa, há também a ne-
cessidade de competência 
administrativa” afirmou.

Levantamentos recentes 
do CFM têm denunciado a 
situação do financiamento e 
da infraestrutura da saúde 
no país. O último, divulga-
do em julho deste ano, mos-
trou que o gasto per capita 
em saúde, em 2013, foi de 
apenas R$ 3,05 ao dia. O 
valor está abaixo dos parâ-
metros internacionais e re-
presenta apenas metade do 
que gastaram os beneficiá-
rios de planos de saúde do 
Brasil no mesmo período.

De acordo com o le-
vantamento, em 2013 os 
governos federal, estaduais 
e municipais aplicaram a 
cifra de R$ 220,9 bilhões 
para cobrir as despesas 
dos mais de 200 milhões 
de brasileiros usuários do 
SUS. Ao todo, o gasto per 
capita em saúde naquele 
ano foi de R$ 1.098,75.

Infraestrutura – A 
falta de competência admi-
nistrativa tem levado o go-
verno a deixar de executar 
parte do orçamento da saú-
de. Levantamento recente 
do CFM mostrou que, entre 
2001 e 2012, o Ministério 
da Saúde deixou de aplicar 
quase R$ 94 bilhões de seu 
orçamento previsto. “Como 
podemos ter uma saúde 
de qualidade para nossos 
pacientes e melhor infraes-
trutura de trabalho para os 
profissionais do setor se a 
União deixa de gastar, por 
dia,  R$ 22 milhões destina-
dos à saúde pública”, criti-
cou Carlos Vital.

Outro fator é a baixa 
capacidade de execução 
das obras do Programa de 
Aceleração do Crescimen-
to (PAC). De acordo com 
análise do CFM, divulga-
do em março deste ano, 
apenas 11% das ações pre-
vistas para a área da saú-
de foram concluídas desde 
2011, ano de lançamento 
da segunda edição do pro-
grama. Das 24.066 ações 
sob responsabilidade do 
Ministério  da Saúde ou 
da Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa) pouco 
mais de 2.500 foram fina-
lizadas até dezembro do 
ano passado.

Não faltam críticas quanto à gestão

Estrutura: 13 mil leitos foram fechados, no Brasil, desde 2010

Pronto-socorro/Pronto atendimento

Hospitais

Ambulatório

Programa Saúde da Família

19%

18%

12%

3%

Posto de saúde ou

unidade básica de saúde (UBS)
48%

Principais portas de acesso ao SUS (%)

Fonte: Datafolha
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Médicos de todo o 
país elegeram de 25 

a 27 de agosto os novos 
conselheiros que repre-
sentarão seus estados no 
Conselho Federal de Me-
dicina (CFM) no quinquê-
nio 2014/2019. Os nomes 
dos conselheiros efetivos 
e suplentes que recebe-
ram a maior votação em 
cada estado aguardam a 
homologação do CFM, 
o que deve acontecer na 
próxima reunião plenária, 
dia 25 de setembro.

Na avaliação de repre-
sentante do Sudeste na 
Comissão Nacional Elei-
toral (CNE) do CFM, o 
paulista Luiz Alberto Ba-
cheschi, as eleições ocor-
reram de forma tranquila. 
“A CNE não foi acionada 
para resolver nenhuma 
demanda de última hora, 
o que nos leva a crer que 
tudo transcorreu como o 
esperado”, analisou, um 
dia após o final da votação. 
Esta também é a avaliação 
do representante do Sul, o 
gaúcho La Hore Corrêa 
Rodrigues. “No cômputo 
geral, as eleições foram 
tranquilas”, avaliou. Para 
a primeira semana de se-
tembro, está marcada uma 
reunião da CNE para ava-
liar todo o processo.

Confira ao lado os 
nomes dos novos con-
selheiros federais para o 
quinquênio 2014/2019. 
Além dos conselheiros 
federais representan-
tes de cada estado e do 
Distrito Federal, a Lei 
3.268/57, que dispõe so-
bre os conselhos de me-
dicina, também prevê um 
representante, e seu res-
pectivo suplente, indica-
do pela Associação Mé-
dica Brasileira (AMB). 
São eles: Aldemir Hum-
berto Soares (efetivo) 
e Newton Monteiro de 
Barros (suplente).

Honorífico – O man-
dato dos novos membros 
do CFM terá a duração 
de cinco anos e será me-
ramente honorífico, com 
a posse em 1º de outubro 
de 2014 e encerramento 
em 30 de setembro de 
2019. O cronograma das 
eleições foi estabeleci-
do pela Resolução CFM 
2.024/13, aprovada em 
agosto do ano passado, 
mas as datas das eleições, 
dentro do período estabe-
lecido, ficaram a critério 
de cada conselho regional 
de medicina (CRM).

As eleições foram 
realizadas no dia 25 de 
agosto em 17 estados; 

dias 25 e 26 de agosto, 
em cinco; de 25 a 27, em 
três, e apenas no dia 27, 
em dois. A data foi esco-
lhida por cada CRM. A 
votação ocorreu de três 
formas: presencial, por 
correspondência ou mis-
ta. Para o voto por cor-
respondência, cada CRM 
enviou o material para a 
casa dos eleitores. Só 
foi considerado válido o 
voto que teve a chance-
la da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos 
e que chegou até às 18h 
da data limite do encerra-
mento das eleições.

Foram obrigados a 
votar médicos em pleno 
gozo dos direitos políticos 
e profissionais inscritos 
no CRM. Não puderam 
votar médicos em débito 
com a entidade. A partici-
pação no pleito foi facul-
tativa para os profissio-
nais com mais de 70 anos.

Será aplicada uma 
multa, prevista em lei, 
para quem era obrigado 
e não votou na escolha 
para conselheiro federal. 
Essa multa poderá não 
ser aplicada se a causa for 
justificada, ou se o impe-
dimento for declarado até 
60 dias após o encerra-
mento da eleição.

Médicos elegem os novos conselheiros
O resultado da votação deverá ser homologado na 
próxima plenária do CFM, em setembro

Eleições CFM 2014

Tranquilidade: para a Comissão Eleitoral a votação aconteceu sem sobressaltos em todos os estados

UF Representantes dos estados

AC
Dilza Teresinha Ambros Ribeiro - efetivo
Renato Moreira Fonseca - suplente

AL
Emmanuel Fortes Silveira Cavalcanti - efetivo
Alceu José Peixoto Pimentel - suplente

AP
Maria das Graças Creão Salgado - efetivo
Dorimar dos Santos Barbosa - suplente

AM
Júlio Rufino Torres - efetivo
Ademar Carlos Augusto - suplente

BA
Jecé Freitas Brandão - efetivo
Otávio Marambaia dos Santos - suplente

CE
Lúcio Flávio Gonzaga Silva - efetivo
José Albertino Souza - suplente

DF
Rosylane Nascimento das Merces Rocha - efetivo
Sérgio Tamura - suplente

ES
Celso Murad - efetivo
Paulo Antônio de Mattos - suplente

GO
Salomão Rodrigues Filho - efetivo
Lueiz Amorim Canedo - suplente

MA
Abdon José Murad Neto - efetivo
Nailton José Ferreira Lyra - suplente

MT
José Fernando Maia Vinagre - efetivo
Alberto Carvalho de Almeida - suplente

MS
Mauro Luiz de Britto Ribeiro - efetivo
Luís Henrique Mascarenhas Moreira - suplente 

MG
Hermann Alexandre Vivacqua von Tiesenhausen - efetivo
Alexandre de Menezes Rodrigues - suplente

PA
Hideraldo Luís Souza Cabeça - efetivo
Léa Rosana Viana de Araújo e Araújo - suplente

PB
Dalvélio de Paiva Madruga - efetivo
Norberto José da Silva Neto - suplente

PE
Carlos Vital Tavares Corrêa Lima - efetivo
Adriana S. Carneiro da Cunha - suplente

PR
Donizette Dimer Giamberardino Filho - efetivo
Lisete Rosa e Silva Benzoni - suplente

PI
Leonardo Sérvio Luz - efetivo
Lia Cruz Vaz da Costa - suplente

RJ
Sidnei Ferreira - efetivo
Márcia Rosa de Araújo - suplente

RN
Jeancarlo Fernandes Cavalcante - efetivo
Luís Eduardo Barbalho de Melo - suplente

RS
Cláudio Balduíno Souto Franzen  - efetivo
Antônio Celso Koehler Ayub - suplente

RO
José Hiran da Silva Gallo - efetivo
Luiz Antônio de Azevedo Accioly  - suplente

RR
Wirlande Santos da Luz - efetivo
Alexandre de Magalhães Marques - suplente

SC
Anastácio Kotzias Neto - efetivo
Wilmar de Athayde Gerent - suplente

SP
Jorge Carlos Machado Curi - efetivo
Ruy Yukimatsu Tanigawa - suplente

SE
Henrique Batista e Silva - efetivo
Rosa Amélia Andrade Dantas - suplente

TO
Nemésio Tomasella de Oliveira - efetivo
Pedro Eduardo Nader - suplente
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Os conselheiros federais 
que tomarão posse no dia 
1º de outubro farão parte da 
quinta composição do Con-
selho Federal de Medicina 
(CFM) eleita pelo voto direto 
de todos os médicos do país. 
Criado em 1957 por meio da 
Lei 3.268/57, o CFM teve, até 
os dias atuais, 12 corpos de 
conselheiros, sendo sete elei-
tos indiretamente. A partir de 
1994, com a aprovação da 
Resolução 1.368/94, foi insti-
tuído o formato atual, em que 
cada estado elege diretamente, 

a cada cinco anos, um conse-
lheiro efetivo e um suplente. 

Desde a criação do CFM, 
em 1957, foram eleitos 323 
conselheiros efetivos. A primei-
ra médica eleita para o Conse-
lho Federal foi a ginecologista 
Laélia Alcântara, na gestão de 
1979-1984, eleita pelo Acre 
(leia matéria à esquerda). Des-
de então, mulheres passaram 
a ser eleitas para o CFM, com 
algumas ocupando cargos em 
sua direção.

Na gestão atual (2009-
2014), participam duas mulhe-

res como conselheiras efetivas 
e cinco como suplentes. Entre 
os conselheiros eleitos para a 
gestão 2014-2019, constam 
três mulheres como conselhei-
ras efetivas e seis como su-
plentes. 

O conselheiro mais velho 
é Cláudio Franzen, 76 anos, 
do Rio Grande do Sul. O mais 
novo, entre os efetivos, é Rena-
to Fonseca, 41 anos, eleito pelo 
Acre. Ele é um ano mais velho 
do que Alexandre de Menezes 
Rodrigues, 40 anos, conselheiro 
suplente por Minas Gerais.

Encerradas as eleições 
para escolha dos no-

vos conselheiros federais, 
começam os preparativos 
para a cerimônia de posse 
dos eleitos para os cargos. 
Em 1º de outubro, assu-
mem as vagas os repre-
sentantes dos 26 estados 
e do Distrito Federal no 
Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), eleitos nos 
dias 25, 26 e 27 de agosto 
nos conselhos regionais 
de medicina (CRMs).

O evento no dia 1º 
contará com duas ceri-
mônias. A primeira, ad-
ministrativa, às 8h, na 
sede do CFM, em Brasília 
(DF). Presidirá a sessão o 
atual presidente, Roberto 

Luiz d´Avila. Durante a 
reunião, os novos conse-
lheiros empossados to-
marão a primeira decisão 
no exercício do cargo: a 
escolha da nova diretoria 
da entidade.

Após a eleição da nova 
gestão, o presidente esco-
lhido pelos conselheiros 
conduzirá a solenidade de 
posse. A cerimônia será 
realizada às 20h, na sede 
da Associação Médica de 
Brasília (AMBr).

Encerramento do 
processo eleitoral – Fi-
nalizada a votação nos 
CRMs, as entidades en-
viaram ao CFM, dentro 
do prazo de cinco dias 
úteis após a realização 

do pleito, as cópias dos 
processos eleitorais. Os 
atuais membros da en-
tidade apreciarão a do-
cumentação na sessão 
plenária de setembro, 
quando serão editadas 
resoluções específicas 
para homologar, ou não, 
o resultado, caso haja in-
terposição de recurso à 
Comissão Nacional Elei-
toral (CNE). A homo-
logação deverá ocorrer 
durante a sessão plenária 
do mês de setembro, a úl-
tima a ser realizada com 
a participação dos atuais 
conselheiros federais.

II ENCM 2014 – A 
cerimônia de posse fará 
parte da programação do 

II Encontro Nacional dos 
Conselhos de Medicina 
de 2014 (II ENCM 2014). 
O evento será realizado 
nos dias 1º e 2 de outubro, 
também na sede da AMBr. 
A programação do encon-
tro ainda será definida.

O I Encontro Nacio-
nal de 2014 foi realizado 
nos dias 19, 20 e 21 de 
março, em João Pessoa 

(PB). O evento discutiu 
temas como as eleições 
deste ano, a definição 
de uma estratégia para 
atendimento em situação 
de catástrofe durante a 
Copa do Mundo, além de 
ensino médico e trabalho 
no Sistema Único de Saú-
de (SUS), entre outros 
assuntos relacionados ao 
movimento médico.

Posse dos eleitos será 
em 1º de outubro

Eleições CFM 2014

Plenária: sessão de setembro homologará os nomes dos eleitos

A primeira conselheira 
a fazer parte do CFM foi 
a médica Laélia Alcântara, 
representante do Acre. Ela 
também foi a primeira mu-
lher negra a assumir uma 
cadeira de senadora. Baia-
na, formou-se em 1949 
pela então Faculdade de 
Ciências Médicas do Rio 
de Janeiro. Sendo obstetra 
e pediatra poderia ter vol-
tado para seu estado, mas 
escolheu ir para o Acre, que 
à época tinha apenas seis 
médicos. Além de militante 
de causa médica, o que a 
levou a presidir o Conse-
lho Regional de Medicina 
do Estado do Acre e a fa-
zer parte do CFM, Laélia 

Alcântara também se de-
dicava à política. Iniciou 
carreira pelo PTB, parti-
do pelo qual foi eleita, em 
1962, suplente de deputa-
da federal. Em 1974, ele-
geu-se suplente do senador 
Adalberto Sena (PMDB). 
Assumiu a cadeira de sena-
dora entre março de 1981 a 
janeiro de 1982.

Como senadora, apre-
sentou emendas para per-
mitir o ingresso de mulheres 
na Força Aérea Brasileira. 
Foi secretária estadual de 
saúde no governo Flaviano 
Melo e  como presidente 
do CRM-AC publicou o 
primeiro regimento interno 
do órgão.

Primeira conselheira foi eleita pelo Acre

Laélia Alcântara: ela também foi a primeira senadora negra

É a 5ª vez que categoria escolhe com voto direto 

Gestão 2009/2014: os conselheiros que integraram esse grupo compuseram a quarta composição
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O Diário Oficial da 
União publicou no dia 21 
de agosto a Resolução 
1/14, do Conselho Regio-
nal de Medicina do Es-
tado do Rio Grande do 
Sul (Cremers), que trata 
do direito dos médicos de 
atender e internar seus pa-
cientes nas cidades em que 
haja um único hospital, 
mesmo que esse se destine 
ao atendimento exclusivo 
de pacientes do SUS.

A Resolução 1/14 atinge 
a assistência de saúde nos 
hospitais que aderiram ao 
estabelecido na Resolução 
122/13, da Secretaria Esta-
dual de Saúde do Rio Gran-
de do Sul, que proíbe o 
atendimento, em hospitais 
públicos, de pacientes dos 
planos de saúde. A resolu-
ção do Cremers recomen-
da que, se necessário, os 
pacientes recorram à Jus-
tiça para conseguir interna-
ção de forma particular ou 
por meio de convênios.

O presidente do Cre-
mers, Fernando Weber 
Matos, comenta que a me-

dida da Secretaria de Saúde 
afeta o trabalho médico e 
os pacientes dos municípios 
em que o único hospital lo-
cal seja 100% SUS. “Estão 
ocorrendo casos de gestan-
tes em trabalho de parto 
que são obrigadas a bus-
car assistência em hospital 
dos municípios vizinhos. É 
uma situação de risco em 
função do deslocamento, 
de estradas ruins, da falta 
de ambulâncias bem equi-
padas e da ausência de 
médico para acompanhar. 

Sem contar a queda de na-
talidade nesses municípios 
e, principalmente, o fato de 
que são casos de emergên-
cia que podem gerar graves 
consequências”.

Os hospitais que ade-
riram ao proposto pela 
Secretaria de Saúde estão 
localizados nas cidades de 
Sapucaia do Sul, Mon-
tenegro, Viamão, São 
Jerônimo, São Lourenço 
do Sul, Canela, Tenente 
Portela, Carlos Barbosa, 
Farroupilha e Rio Pardo.

Garantido atendimento de pacientes conveniados

Sistema unifica processo ético-profissional
Área Judicante

P  reocupado com a mo-
dernização, agilidade 

e transparência em sua 
ação judicante, o Conse-
lho Federal de Medicina 
(CFM) desenvolveu um 
sistema de acompanha-
mento da tramitação de 
processos para a rede dos 
conselhos de medicina. 
O sistema ainda permite 
a realização de levan-
tamentos dos dados da 
corregedoria em níveis 
regionais e nacional.

Com a informatização, 
o CFM quer dar mais agi-
lidade na tramitação dos 
processos de sindicância e 
garantir que o profissional 
investigado esteja a par de 
todo esse andamento. A 
rede foi implementada no 
Distrito Federal e em 24 
estados, excetuando-se 
apenas o Rio de Janeiro 
e São Paulo, que já pos-

suíam sistemas próprios. 
Contudo, uma nova atu-
alização possibilitará – até 
o primeiro semestre de 
2015 – a inclusão desses 
dois estados no sistema 
do CFM.

Para o corregedor do 
CFM, José Fernando 
Maia Vinagre, o diálogo 
entre as diferentes ins-
tâncias é fundamental 
para o cumprimento das 
metas definidas pela esfe-
ra judicante. “Os ganhos 
são gerais: para os profis-
sionais, para os pacientes 
e para a sociedade. Os 
CRMs e o CFM conti-
nuarão trabalhando firme-
mente para o bom cum-
primento de seu papel”.

Trabalho – Os con-
selhos de medicina são 
hoje os órgãos de classe 
que mais atuam no setor 
judicante. De outubro de 

2009 a maio de 2014, um 
total de 1.969 recursos 
entre sindicâncias e pro-
cessos ético-profissionais 
deu entrada no CFM. No 
mesmo período, foram 
julgados 1.912 casos. Por 
conta de diferentes mo-
tivos (falecimento, pres-
crição e intempestividade 
de recurso), outros 151 
foram extintos.

Com a finalidade de 
dirimir algumas situações 
não previstas no Código 
de Processo Ético-Profis-
sional (CPEP), este pas-
sou por atualização em 
2013, com a Resolução  
2.023. Uma das mudan-
ças estabeleceu que a re-
visão do processo discipli-
nar transitado em julgado 
será admitida quando fo-
rem apresentadas novas 
provas que possam ino-
centar o médico conde-

nado ou por condenação 
baseada em falsa prova.

Outro ajuste permi-
tiu a liberação, ainda, da 
prorrogação do prazo da 
interdição cautelar dos 
atuais seis meses, por 

igual período e uma única 
vez. Ou seja, em situa-
ções que a exigem a me-
dida poderá valer por até 
12 meses. A regra, em sua 
íntegra, pode ser acessada 
no Portal do CFM.

Modernização: equipe trabalha para dar agilidade e transparência ao setor

Weber: deve ser assegurado o atendimento a quem tem convênio

A nova rede já foi implementada no Distrito Federal e
em 24 estados; até 2015, todo o país estará integrado

Resolução do Cremers
Gestão hospitalar  – O Instituto Brasileiro de Direito dos 
Profissionais e Instituições de Saúde (IBDPIS), em parceria 
com o Conselho Federal de Medicina (CFM) e outras enti-
dades, promoveu nos dias 21 e 23 de agosto, em Belo Hori-
zonte, o 1º Congresso Brasileiro de Saúde, Direito e Gestão 
Hospitalar do IBDPIS. Durante o evento foram realizados 
debates sobre temas como a responsabilidade civil do médi-
co, saúde pública, judicialização da saúde, entre outros. O 2º 
secretário do CFM, Gerson Zafalon proferiu palestra sobre  
"O papel dos comitês de bioética na gestão de saúde".

Geraldo Taborda – O Conselho Federal de Medicina 
(CFM) emitiu nota lamentando o falecimento do psiquiatra 
José Geraldo Taborda, membro da Câmara Técnica de Psi-
quiatria do Conselho. Antes de escolher a medicina, Tabor-
da cursou a faculdade de direito. Aos 32 anos, terminou o 
curso de medicina e escolheu a psiquiatria como especiali-
dade. Atuou, principalmente, na área forense e dedicou-se 
a temas como questões legais da prática psiquiátrica, bioéti-
ca e de deontologia médica. “Taborda era um psiquiatra do 
mais alto gabarito, com qualidades morais e profissionais ex-
traordinárias. Era um dos principais psiquiatras forenses do 
país, autor de livros que são referência nessa área. Lamen-
tamos muito esta perda”, afirmou o 3º vice-presidente do 
CFM, Emmanuel Fortes, também coordenador da Câmara 
Técnica de Psiquiatria – ressaltando que José Taborda deu 
contribuições importantes para várias resoluções do CFM, 
destacando-se o trabalho realizado para a elaboração, na 
parte relacionada à psiquiatria, das resoluções 2.056/13 e 
2.057/13, que disciplinaram as regras da fiscalização. José 
Taborda lutava contra um câncer há dois anos.

Giro médico

A
ss

es
so

ria
 C

re
m

er
s



PLENÁRIO E COMISSÕES 9

jornal MEDICINA - AGO/2014

A autenticação da pres-
crição com a marca 

do carimbo do médico é 
facultativa, desde que o 
documento possua a as-
sinatura com identifica-
ção clara e o respectivo 
registro do profissional 
no Conselho Regional 
de Medicina (CRM). A 
diretriz consta no Pare-
cer CFM 1/14, que trata 
também de outro tema: a 
permissão para autopres-
crição de medicamentos.

A declaração aprovada 
pelo Conselho Federal de 
Medicina (CFM) foi emi-
tida em resposta a ques-
tionamento apresentado 
por farmacêutica do Mi-
nistério da Saúde. Na res-
posta, o parecer afirma: 
“Não há obrigatoriedade 
legal ou ética” para utili-
zação do carimbo, nem 
“proibição expressa para 
eventuais autoprescrições 
de médicos”. 

A avaliação foi relata-
da pelo conselheiro fede-

ral Pedro Nader Ferreira. 
Para elaborar o documen-
to a respeito do tema, 
Pedro Nader baseou-se 
em leis, em respostas a 
consultas e pareceres já 
aprovados pelos conse-
lhos regionais do Cea-
rá (Cremec), do Rio de 
Janeiro (Cremerj), São 
Paulo (Cremesp) e pelo 
próprio CFM, além do 
Manual de orientações bá-
sicas para prescrição médi-
ca, do Conselho Regional 
de Medicina do Estado da 
Paraíba (CRM-PB).

O parecer também 
se fundamenta no Re-
gulamento Técnico so-
bre substâncias e me-
dicamentos sujeitos a 
controle especial, da 
Secretaria de Vigilância 
Sanitária do Ministério 
da Saúde. A norma exige 
a assinatura do prescri-
tor e autoriza: “Quando 
os dados do profissional 
estiverem devidamente 
impressos no campo do 

emitente, este poderá 
apenas assinar a notifi-
cação de receita”.

Exceção – Com re-
lação à exigência do ca-
rimbo, o parecer ressalva 
a obrigatoriedade para 
recebimento do talonário 
de prescrição de medica-
mentos listados no Regu-
lamento da Secretaria de 
Vigilância Sanitária. Mas 
o documento dispensa a 
marca do carimbo nos ca-
sos de emergência, quan-
do “poderá ser aviada ou 
dispensada a receita em 
papel não privativo do 
profissional ou da insti-
tuição, contendo a justi-
ficativa do caráter emer-
gencial do atendimento, 
data, inscrição no CRM 
e assinatura devidamente 
identificada”.

O primeiro parecer 
aprovado pelo CFM em 
2014 foi analisado em ja-
neiro e está acessível no 
Portal Médico, em http://
goo.gl/BVudZJ.

Carimbo em prescrição é opcional
Parecer do CFM

Nader: não há proibição expressa para eventuais autoprescrições médicas

No entendimento do CFM, basta que as receitas contenham a 
assinatura com identificação do médico e o respectivo CRM

Em meados de agosto, 
o senador Mozarildo Ca-
valcanti (PTB/RR) anun-
ciou que após as eleições 
será criado um grupo de 
trabalho ou subcomissão 
da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) para visitar 
instalações e elaborar um 
diagnóstico sobre o pro-
grama Mais Médicos. Um 
dos objetivos é sugerir 
medidas capazes de so-
lucionar, de uma vez por 
todas, o problema da falta 
de médicos no país.

O parlamentar tam-
bém vai pedir informações 
sobre o programa para o 
ministro da Saúde e para 
os secretários estaduais e 
municipais de saúde. Ele 
quer saber, por exemplo, 
que tipo de formação ti-
veram os médicos cuba-
nos que atuam no país.

“É verdade que faltam 
médicos? É! Mas tam-
bém é muito verdade que 
falta administração, mais 
combate à corrupção, 
mais boa administração 
e, sobretudo, responsa-
bilidade dos governantes 
desde as prefeituras, 
passando pelos governos 
estaduais, até o governo 
federal, com um assunto 
tão delicado”.

O senador explicou 
que além da escassez de 
médicos no interior e em 
periferias de grandes ci-
dades, a saúde no país 
sofre com o mau uso do 
dinheiro público. “Temos 
que acabar com a cor-
rupção na saúde. Temos 
que acabar com uma es-
pécie de subemprego na 
saúde, em que a pessoa 
ganha tão pouco que tem 

que trabalhar em dois, 
três empregos diferen-
tes. Consequentemente, 
o atendimento é precário, 
os equipamentos não exis-
tem e material hospitalar,  
desde gaze a esparadrapo, 
não há”, disse.

Para o coordenador da 
Comissão de Assuntos 
Políticos, conselheiro Al-
ceu Pimentel, toda ação 
que esclareça o funciona-
mento do Mais Médicos é 
bem-vinda. “O que temos 
hoje é um grupo de tra-
balhadores que não pro-
vou ainda ser capacitado 
para atender a população 
brasileira, pois não fize-
ram o Revalida, e é bom 
que uma investigação seja 
feita, inclusive, também, 
pelo Tribunal de Contas 
da União”, afirmou.

Senadores farão diagnóstico do programa

Mais Médicos
O desempenho ético da medicina ganhou a contribuição de 

novas orientações que permitiram a atualização do exercício profis-
sional às novas tecnologias com respeito aos princípios morais. Em 
58 sessões plenárias sob o comando da atual gestão do Conselho 
Federal de Medicina (CFM), foram aprovadas 145 resoluções, 3 
recomendações e 179 pareceres e consultas. Todos foram poste-
riormente publicados e ganharam repercussão entre as entidades, 
os profissionais e a sociedade.

No terceiro ano de mandato, em 2012, o CFM criou novo ins-
trumento de comunicação com os médicos e a sociedade: as re-
comendações. Na primeira delas, o plenário orientou profissionais 
e pacientes sobre a realização de partos em ambiente hospitalar 
como forma de aumentar a segurança de gestantes e bebês.

A segunda recomendação aprovada tratou sobre a administra-
ção de ácido fólico em mulheres com idade fértil e que planejam en-
gravidar. Já a terceira dispôs sobre o fornecimento de prontuários do 
paciente falecido ao cônjuge/companheiro e sucessores legítimos, 
além de orientar sobre a necessidade de informação aos pacientes. 
Eles devem ser avisados quanto à necessidade de se manifestarem 
caso se oponham à divulgação do prontuário médico após a morte.

Entre as resoluções aprovadas destacam-se o tratamento ci-
rúrgico da obesidade mórbida e a segunda atualização da reso-
lução que dispõe sobre reprodução assistida no país. Durante a 
atual gestão foram também aprovados importantes pareceres em 
resposta a questões encaminhadas por diferentes setores da socie-
dade. O primeiro posicionamento técnico e ético emitido definiu que 
o tratamento de pacientes portadores de bexigas hiperativas com 
drogas do tipo tolterodine é reconhecido pelas Diretrizes CFM/AMB.

Normas aperfeiçoaram atuação ética



10 integração

jornal MEDICINA - AGO/2014

Fiscalização desmente Ministério da Saúde

A    tendendo solicita-
ção do Ministério 

Público Federal (MPF), 
o Conselho Regional de 
Medicina do Estado do 
Rio de Janeiro (Cremerj) 
fiscalizou mais uma vez, 
no dia 21 de agosto, a 

emergência do Hospital 
Federal de Bonsucesso 
(HFB). Na ocasião, foi 
constatada que a situa-
ção continuava caótica, 
contrariando relatos da 
direção do hospital e do 
Ministério da Saúde. 

Em janeiro deste ano, 
o Cremerj fez uma fisca-
lização na emergência do 
HFB, na qual constatou 
várias irregularidades. O 
relatório foi enviado ao 
Ministério Público Fede-
ral (MPF), que acionou a 

direção da unidade. Em 
resposta ao MPF, a di-
reção afirmou, em abril, 
que havia sanado todos 
os problemas apontados 
pelo Cremerj. O MPF 
solicitou nova visita às 
instalações, a fim de ve-
rificar se as recomenda-
ções foram realizadas. 
No entanto, esse não foi 
o cenário que o Cremerj 
encontrou.

Nessa nova fiscaliza-
ção, foi constatado que a 
emergência continua fun-
cionando em um contêi-
ner e que a superlotação 
é ainda um problema gra-
ve, conforme o Cremerj 
já havia verificado em ja-
neiro. Na unidade de su-
porte de emergência, por 
exemplo, com capacidade 
instalada para 30 pacien-
tes, existiam 40.

Em relação ao tempo 
de permanência, um pa-
ciente estava internado 
desde o dia 7 de agosto 
em uma maca no corre-
dor. Aliás, havia várias 
macas espalhadas pelos 
corredores. Nas enfer-
marias, segundo denún-

cias, só há um banheiro, 
o que obriga os pacien-
tes a entrarem em fila 
para tomar banho e fa-
zer suas necessidades. 
A sala vermelha, com 
capacidade para apenas 
quatro pacientes, com-
porta até seis pessoas. 
As condições sanitárias 
também são inadequadas 
na emergência.

O diretor do Cremerj, 
Gil Simões, que acompa-
nhou a fiscalização, cha-
mou a atenção para a pre-
cariedade das condições 
de trabalho, o que certa-
mente acaba afetando o 
atendimento à população. 

Até o momento, re-
lata Simões, o Ministério 
da Saúde não promoveu 
uma medida efetiva para 
fixar os profissionais no 
hospital. Os atuais con-
tratos temporários não 
oferecem garantias de 
fixação do médico no 
serviço.

O Cremerj encami-
nhará o relatório dessa 
fiscalização ao Ministério 
Público Federal, que to-
mará as ações necessárias. 

Vistoria no Hospital de Bonsucesso mostrou que a situação 
no local continua caótica, mesmo após apelos do MPF

Caos: fiscais encontraram situações que agridem direitos de pacientes e profissionais de saúde

Ação do Cremerj

Uso do canabidiol

Objetivando contribuir 
com o debate em torno da li-
beração para uso medicinal 
do canabidiol (CBD), deriva-
do canabinoide da Cannabis 
sativa, o Conselho Federal 
de Medicina (CFM) recebeu, 
na sessão plenária de julho, 
em Brasília, os médicos e pes-
quisadores da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto e 
da Universidade de São Pau-
lo (USP), José Alexandre de 
Souza Crippa e Antônio Wal-
do Zuardi, respectivamente.

Os cientistas da USP apre-
sentaram estudos retrospecti-
vos e prospectivos relativos ao 
canabinoide e apontaram resul-
tados promissores. Ao final, a 
autarquia federal solicitou que 
os pesquisadores encaminhas-
sem expediente informando 
o uso em medicina em doses 
seguras, quais efeitos adversos, 
quais interações medicamen-
tosas possíveis, para quais pa-
tologias podem ser liberadas, 

quais continuariam como expe-
rimentais e para as quais não se 
aplicaria em hipótese alguma. 
Esse estudo será avaliado pela 
Comissão de Novos Procedi-
mentos Médicos do CFM e le-
vado ao plenário para votação.

O CFM se manifestou 
defensor das pesquisas com 
quaisquer substâncias ou 
procedimentos no combate 
a doenças, desde que regidos 
pelas regras definidas pelo 
Sistema de Ética em Pesquisa 
(CEP/Conep) e aplicados em 
centros acadêmicos de pes-
quisa. “Somos favoráveis que 
seja colocado à disposição do 
paciente tudo o que possa ser 
usado em seu benefício”, ex-
plica o 3º vice-presidente do 
CFM, Emmanuel Fortes.

Registro e prescrição – 
O CFM espera contribuir no 
auxílio do debate quanto à 
liberação da importação pela 
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), que é a 

autoridade federal responsável 
por registrar produtos e subs-
tâncias para uso em pesquisa 
ou comercial, obedecendo a ri-
gorosos critérios de segurança.

O canabidiol circula entre 
as substâncias vetadas pela 
Anvisa. Em maio, a diretoria 
colegiada do órgão discutiu se 
seria retirado da lista de subs-
tâncias de uso proscrito para 
entrar na de substâncias de 
controle especial. 

Emmanuel Fortes explica 
que o profissional médico pode 
prescrever qualquer substân-
cia, desde que reconhecida 
pelo CFM. No caso de não 
existir esse reconhecimento, 
a prescrição pode ser feita 
utilizando o conceito de uso 
compassivo, ou seja, inserindo 
o paciente no escopo de um 
projeto de pesquisa, sempre 
respeitando sua autonomia e 
informando-o sobre o diag-
nóstico, prognóstico, riscos e 
objetivos de cada tratamento.

Fortes (centro): a favor do paciente ter acesso àquilo que lhe beneficie

Adoção para fins medicinais está em análise

Em junho deste ano, o CFM divulgou nota pública na qual alertou para a 
necessidade de não se confundir o uso médico de ‘canabinoides’ (isolados, 
titulados e pesquisados para uso medicinal) com o uso do produto in natura 
para uso fumado ou ingerido. Quanto ao debate sobre a descriminalização e 
legalização das Cannabis indica e sativa para consumo “recreativo”, o CFM 
se manifesta contrário, por estar alinhado com as políticas de combate ao 
tabagismo e alcoolismo, ajudando e defendendo a construção de leis restriti-
vas. Nessa circunstância, seria um contrassenso defender a liberação de um 
produto que sob o ponto de vista médico põe em risco a saúde da população.

Nota alerta sobre “uso recreativo”
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Horas após o anúncio 
da morte do governador 
pernambucano Eduardo 
Campos, que era candi-
dato à Presidência da Re-
pública, o Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) 
divulgou a seguinte nota 
lamentando a morte do 
presidenciável: 

Em nome dos 400 mil 
médicos brasileiros, o Con-
selho Federal de Medicina 
(CFM) expressa publica-
mente seu pesar pela morte 
do governador Eduardo 
Campos, candidato à Pre-
sidência da República. Aos 
familiares, amigos e admi-
radores, a entidade mani-
festa sua solidariedade nes-
te momento trágico.

Aos 49 anos, Campos 
era inegavelmente um dos 
políticos mais promissores 
do país, dono de grande 
capacidade de liderança e 
articulador de um projeto 
consistente para o desen-
volvimento brasileiro.

A perda deste grande 
homem deixa enorme la-
cuna no cenário político 
nacional, contudo, espe-
ramos que seu desejo de 
luta por mudanças para 
o País sobreviva, com a 
formulação de políticas 
estruturantes para a Saú-
de, a Educação e o Desen-
volvimento Social, entre 
outras áreas.

Como ele mesmo disse 
em entrevista, um dia an-

tes dessa tragédia, os bra-
sileiros não devem desistir 
do Brasil e de expressar “a 
sua indignação, o seu so-
nho, o seu desejo de ter um 
Brasil melhor” com o obje-
tivo de criar uma socieda-
de mais justa.

N  os últimos três anos, 
3,5 mil leitos obsté-

tricos foram fechados no 
país, a maioria deles em 
hospitais conveniados 
com o Sistema Único de 
Saúde (SUS). Pelo me-
nos três maternidades 
vinculadas a hospitais fi-
lantrópicos e conveniados 
encerraram suas ativida-
des no semestre passa-
do. Diante do risco de o 
mesmo acontecer com a 
centenária Maternidade 
Hilda Brandão, da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Belo Horizonte (MG), 
o Conselho Federal de 
Medicina (CFM) e a Fe-
deração Brasileira das As-
sociações de Ginecologia 
e Obstetrícia (Febrasgo) 
assinaram nota conjun-
ta exigindo a tomada de 
providências urgentes por 
parte do governo, espe-
cialmente em nível fede-
ral, para evitar o avanço 
dessa crise sem preceden-
tes que afeta o segmento, 
com graves consequên-
cias para os pacientes que 
dependem do SUS.

De acordo com as 
entidades, o quadro atual 
tem origem no estrangu-
lamento financeiro das 
instituições, sem con-

dições de arcar com as 
constantes despesas, ten-
do em contrapartida uma 
receita congelada pela de-
fasagem da Tabela SUS. 
No texto, o CFM e a Fe-
brasgo cobram, entre ou-
tras medidas, a ampliação 
e aperfeiçoamento dos 
instrumentos de custeio 
dos hospitais filantrópi-
cos, hoje responsáveis por 
mais de 50% dos atendi-
mentos realizados pelo 
Sistema Único de Saúde 
(SUS), e o descongela-
mento e reposição das 
perdas acumuladas na Ta-
bela SUS (em consultas e 
procedimentos).

As entidades defen-
dem ainda a aprovação, 
pelo Congresso Nacio-

nal, do Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular Saú-
de+10, que pede a vincu-
lação de 10% da receita 
bruta da União à saúde 
(PLP 321/13). 

“Somente respos-
tas imediatas, eficazes e 
permanentes do gover-
no assegurarão o direito 
do cidadão à assistência 
universal, com equidade, 
qualidade e gratuita. O 
Brasil tem urgência de 
ser bem tratado. Fechar 
os olhos à realidade que 
vitima nossos cidadãos 
e profissionais não vai 
resolver o problema”, 
encerra o documento. A 
nota, na íntegra, pode ser 
lida no endereço http://
bit.ly/1kYEppg.

CFM lamenta morte de presidenciável

Entidades apontam crise
Santas Casas e filantrópicas

Esclarecimento  – A nota “Medicina alternativa”, baseada 
no Parecer CFM 33/13, publicada no Giro Médico na edição 
de junho (233), se baseia em documento produzido para res-
ponder a questionamento feito pela Assembleia Legislativa 
de São Paulo sobre o Projeto de Lei 3/11. A pergunta se rela-
cionava à criação do Serviço de Acupuntura, Hemoterapia, 
Reiki, Fitoterapia, Musicoterapia e Técnicas Orientais de Te-
rapia Corporal em unidades de saúde e nos hospitais man-
tidos pelo poder público ou a ele conveniados. No Parecer 
33/13, o conselheiro relator, Dalvélio Madruga, argumentou 
que, com exceção da acupuntura, que é uma especialidade 
médica reconhecida pelo CFM, não havia respaldo para a 
oferta dos demais serviços, pois não são reconhecidos pela 
Comissão Mista de Especialidades (CME), integrada pelo 
CFM, Associação Médica Brasileira (AMB) e Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM). “A única prática 
prevista no projeto de lei é a acupuntura, reconhecida como 
especialidade pela CME desde 1995”, esclarece Madruga no 
Parecer 33/13. Esse entendimento, aprovado pelo plenário do 
CFM, encerra o reconhecimento dado à acupuntura como 
especialidade voltada ao diagnóstico e tratamento de doen-
ças. O parecer, na íntegra, está acessível no endereço http://
goo.gl/Byq81Q.

Placebo – Representantes do Conselho Federal de Me-
dicina (CFM) participaram no dia 5 de agosto, no Institu-
to Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa, em São Paulo, do 
simpósio "Uso de placebo em pesquisa clínica". O evento 
foi promovido pelo CFM e Associação Brasileira de Medi-
cina Farmacêutica (SBMF) e teve como objetivo discutir 
o uso de placebo em pediatria, geriatria e cardiologia. Na 
abertura do simpósio, o presidente do CFM, Roberto Luiz 
d’Avila, enfatizou que a entidade tem posição sólida sobre 
a questão: a Resolução CFM 1.885/08, que veda ao mé-
dico vínculo de qualquer natureza com pesquisas médicas 
envolvendo seres humanos e que utilizem placebo em seus 
experimentos quando houver tratamento eficaz e efetivo 
para a doença pesquisada. No entanto, considera impor-
tante e frutífero ouvir todos os setores envolvidos.

Bioética – A Sociedade Brasileira de Bioética (SBB), por 
intermédio de sua Regional do Paraná, realiza, em parce-
ria com o Conselho Federal de Medicina (CFM), o Conse-
lho Regional de Medicina do Estado do Paraná (CRM-PR) 
e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), entre os próximos 
dias 11 e 13 de setembro, em Curitiba, o VIII Encontro Lu-
so-brasileiro de Bioética. Com o tema "Bioética e Diversi-
dade", o evento abrange também o II Encontro Lusófono 
de Bioética e o III Encontro de Bioética do Paraná. Mais 
informações podem ser obtidas no site http://www.luso-
bioetica.com/, onde também é possível fazer a inscrição.

Homenagem – O conselheiro federal Júlio Rufino rece-
beu em julho o título de professor emérito da Universida-
de Federal do Amazonas. Natural do estado, Rufino teve 
que cursar medicina, na década de 60, na Universidade 
Federal de Pernambuco, já que naquela época não existia 
curso de medicina em sua região. Ao retornar a Manaus, 
depois de fazer pós-graduação em ortopedia e trauma-
tologia na Universidade de São Paulo, assumiu a cadeira 
de ortopedia no curso de medicina da Universidade Fede-
ral do Amazonas. Ajudou a criar o serviço de ortopedia 
e traumatologia, no então hospital Getúlio Vargas (hoje 
Hospital das Clínicas), e a residência da especialidade. So-
bre o título recebido, afirma que jamais esperava receber 
a honraria, “pois somente cumpri com a minha obrigação 
como professor de ortopedia e traumatologia”.

Créditos – As fotos da Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo publicadas na capa e na página 5 da edição de 
julho (234) são de autoria de Osmar Bustos, fotógrafo do 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp).

Giro médico

Eduardo Campos

Maternidade Hilda Brandão: estabelecimento pode fechar 

Campos: morte prematura
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Alertar a sociedade para 
a prevenção ao suicídio, des-
mitificar a cultura e o tabu em 
torno deste mal e auxiliar os 
médicos a identificar, tratar e 
instruir pacientes. Estes são 
alguns dos objetivos da nova 
parceria entre o Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM) e a 
Associação Brasileira de Psi-
quiatria (ABP), que no pró-
ximo dia 10 de setembro, Dia 
Mundial de Prevenção ao Sui-
cídio, lançarão uma campanha 
nacional em defesa da vida.

A preocupação foi levada 
ao XXXI Congresso Brasileiro 
de Psiquiatria, realizado em 
2013, por sugestão da Comis-
são de Assuntos Sociais do 
CFM, decorrendo daí decisões 
que culminaram na parceria. 
Durante reunião em Brasília, 
os psiquiatras Fábio Gomes 
de Matos e Humberto Corrêa, 
representantes da ABP, apre-
sentaram ao coordenador da 
Câmara Técnica de Psiquiatria 
do CFM, Emmanuel Fortes, 
números e argumentos que re-
velam a dimensão do problema.

 “Todos os anos são regis-
trados cerca de dez mil casos 
no Brasil e mais de um milhão 
em todo o mundo. É quase um 
suicídio a cada 40 segundos. 
Precisamos de uma sociedade 
engajada na defesa pela vida e 
gestores comprometidos com 
políticas públicas que realmen-
te transformem esse cenário”, 
disse Humberto Corrêa.

De acordo com Emmanuel 
Fortes, a campanha será lan-
çada oficialmente durante o II 
Simpósio do Dia Mundial de 
Prevenção do Suicídio, evento 
que precede o XVI Congresso 
Mineiro de Psiquiatria. Para 
ele, é possível prevenir o suicí-
dio, desde que os profissionais 
de saúde de todos os níveis de 
atenção estejam aptos a reco-
nhecer os fatores de risco pre-
sentes. “Além da campanha, 
envidaremos todos os esforços 
para desenvolver outras for-
mas de sensibilização da socie-
dade e dos governos”, afirmou

Balões amarelos – 
Ações como as desenvolvidas 
no Projeto de Apoio à Vida 

(Pravida), do Núcleo de 
Psiquiatria da Universidade 
Federal do Ceará, poderão 
ser incorporadas à estraté-
gia nacional de comunicação 
e mobilização. “Todos os 
anos reunimos centenas de 
pessoas em uma caminha-
da na Avenida Beira Mar, 
em Fortaleza, para chamar 
a atenção para a prevenção 
ao suicídio. Usamos balões 
da cor amarela, consideran-
do que o ribbon amarelo é o 
símbolo oficial de prevenção 
do suicídio do projeto”, men-
ciona Fábio Gomes, também 
coordenador do projeto.

Além disso, a proposta é 
que na semana do dia 10 de se-
tembro sejam colocados balões 
amarelos em janelas, portas e 
portarias residenciais e comer-
ciais. Os prédios públicos, bem 
como os conselhos regionais de 
medicina e as associações de 
psiquiatria nos estados, pode-
rão ser iluminados na cor ama-
rela nesse período. Autoridades 
de todo o país também serão 
provocadas a integrar a ação.

No Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, 

29 de agosto, o Conse-
lho Federal de Medicina 
(CFM) chamou a atenção 
dos médicos e da sociedade 
sobre os riscos relaciona-
dos ao consumo do nargui-
lé e do cigarro eletrônico. A 
Comissão de Controle do 
Tabagismo do CFM pro-
duziu alerta – referendado 
pelo plenário – no qual res-
salta que todas as formas 
de uso do tabaco, mesmo 
aquelas apontadas – de 
forma equivocada – como 
menos nocivas, compro-
metem a saúde.

Segundo o CFM, 
evidências sugerem que 
fumar narguilé e cigar-
ros eletrônicos pode tra-
zer riscos semelhantes, 
ou mesmo maiores, que 
outras formas de uso do 
tabaco. “A concentração 
de nicotina nesses produ-
tos é extremamente alta. 

Uma hora de uso do nar-
guilé corresponde a 100 
cigarros comuns”, aponta 
o membro da comissão, 
Alberto José de Araújo.

No alerta, o CFM 
pede ainda que o governo 
(em todas as suas esferas 
de decisão) elabore e im-
plemente políticas públicas 
de combate ao tabagismo, 
além de ações específicas 
relativas ao narguilé e ao 
cigarro eletrônico, com a 
adoção de campanhas de 
esclarecimento e definição 
de linhas de tratamento.

Artesanal – Outro 
ponto de preocupação, 
segundo o CFM, é que o 
narguilé funciona como 
porta de entrada para o 
consumo de cigarros. “Há 
estudos demonstrando o 
aumento de jovens consu-
mindo-os. A grande parte 
dos fumantes de hoje ini-
ciou o vício com menos de 
18 anos”, relata Araújo. O 

comércio do narguilé no 
Brasil não é proibido por 
ser considerado “produto 
artesanal”.

O alerta com relação 
aos cigarros eletrônicos 
(e-cigarros) – proibido no 
Brasil pela Anvisa, des-
de 2009 – está vinculado 
aos efeitos comporta-
mentais de longo prazo. 
De acordo com estudos 

internacionais, como pro-
duto que libera níveis mais 
baixos de toxinas do que 
os cigarros convencionais, 
ele é utilizado por alguns 
como subterfúgio para 
abandonar o tabagismo. 
Contudo, seu uso con-
tínuo tem demonstrado 
efeito contrário.

Além disso, o e-cigarro 
polui o ambiente e emite 

um vapor de água prejudi-
cial à saúde. “O e-cigarro 
causa os mesmos proble-
mas do cigarro comum. 
Não há indícios científicos 
comprovando que esse 
produto auxilia o fumante 
a largar o vício e as pesso-
as passivamente expostas 
ao aerossol de e-cigarros 
também absorvem nicoti-
na”, alerta Araújo.

Combate ao tabagismo

Entidades juntam forças para enfrentar problema

Alerta: a Comissão de Controle do Tabagismo do CFM produziu nota enviada aos médicos e à sociedade

Sai alerta contra narguilé e e-cigarro
Apesar da aparência inofensiva, esses 
produtos podem causar danos à saúde

Além  de alertar os médicos e a sociedade no Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, o CFM também lançou uma cartilha relacionan-
do as consequências do tabagismo sobre a saúde. A publicação, 
disponível na íntegra para leitura e download no site do CFM, é 
composta de 17 temas que apontam os problemas gerados pelo 
consumo ou contato com o tabaco no organismo humano. De acor-
do com a literatura médica, o consumo do tabaco está associado 
ao aumento do risco de morte súbita, acidente vascular encefálico, 
úlcera péptica e transtornos hepáticos, bem como à incidência de 
câncer de pulmão, entre outros problemas.

Cartilha dá apoio aos médicosPrevenção ao suicídio


